
230        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 199, p. 65-252, out./dez. 2011

Execução fiscal - Penhora - Praceamento - 
Indeferimento - Registro - Ausência - Art. 167, 
I, 5, da Lei 6.015/73 - Atribuição do oficial de 

justiça - Art. 7º, IV, c/c art. 14, I, da LEF - Recurso 
provido - Sentença reformada

Ementa: Agravo de instrumento. Execução fiscal. Penhora. 
Registro junto à matrícula. Diligência do oficial de justiça. 

- Na execução fiscal, o registro da penhora de imóvel 
no Cartório próprio deve ser providenciado pelo próprio 
Oficial de Justiça, que, no cumprimento do mandado, 
realiza a constrição, visto que o despacho que deter-
mina a citação do devedor implica ordem automática do 
respectivo registro. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.
09.311990-7/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Fazenda Pública do Município de Belo 
Horizonte - Agravado: David Diniz Carvalho - Relator: 
DES. WANDER MAROTTA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Wander Marotta, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2011. - Wander 
Marotta - Relator.

Notas taquigráficas 

DES. WANDER MAROTTA - Examina-se agravo de 
instrumento interposto pela Fazenda Pública do Município 
de Belo Horizonte contra a r. decisão proferida nos autos 
da execução proposta contra David Diniz Carvalho 
Preend. Ltda., Las Casas Empreendimentos Ltda., Vale 
da Barra Ltda., Probus Engenharia Com. Ltda. e Rodrigo 
Naves Rennó, e que indeferiu o pedido de praceamento 
do bem penhorado, ao fundamento de que não possui 
a penhora registrada no cartório competente, sendo do 
credor o ônus de providenciar o referido registro. 

Sustenta, em síntese, que não há necessidade de 
registro de penhora para que seja o bem praceado, 
devendo o feito prosseguir normalmente, não se apli-
cando à hipótese o art. 59, § 4º, do CPC ou o art. 59 
da Lei de Registros Públicos. Ad argumentandum, afirma 
que a decisão atacada viola o disposto nos arts. 3º, 7º, 
IV, e 14, I, da Lei 6.830/80, ressaltando que o registro da 
penhora deve ser providenciado pelo Oficial de Justiça, 
não pela exequente, tal como se verifica da leitura do 
art. 7º, IV, c/c art. 14 da Lei de Execuções Fiscais. 

Nesse contexto, deve prevalecer a conclusão da 
sentença, quando reconheceu a responsabilidade civil do 
réu. 

No que se refere à fixação do valor do dano moral, 
o juiz deve estar atento a todas as circunstâncias que 
regem o caso concreto, firme nos princípios da razoabi-
lidade e da proporcionalidade, assim também nas dire-
trizes do art. 944 do Código Civil. 

A doutrina e a jurisprudência apontam parâmetros 
para a fixação do quantum dos danos morais, dentre os 
quais podemos citar: a) as circunstâncias do fato; b) as 
condições pessoais e econômicas das partes envolvidas; 
c) a extensão do dano; d) o caráter pedagógico para 
desestimular novas ocorrências; e) a vedação ao enrique-
cimento sem causa. 

No ponto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça: 

Para a fixação do valor da indenização por danos morais, 
deve-se considerar as condições pessoais e econômicas das 
partes e as peculiaridades de cada caso, de forma a não 
haver o enriquecimento indevido do ofendido e que sirva 
para desestimular o ofensor a repetir o ato ilícito. (STJ - AGA 
425317 - RS - 3ª T. - Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi - J. em 
24.06.02.) 

No caso, a autora está qualificada como 
“cirurgiã-dentista” (f. 02), e o réu, como “analista de 
sistemas” (f. 34). 

As circunstâncias do fato são negativas sob todos 
os ângulos, pois o réu, sem jamais ter sido paciente 
da autora, adquiriu recibos indevidamente emitidos em 
nome dela. 

O dano causado à autora, que é profissional 
liberal, foi de razoável extensão, compreendendo múlti-
plos deslocamentos para o esclarecimento dos fatos e, 
mais importantemente, a angústia de ser investigada por 
autoridades públicas. 

Diante dessa realidade, a indenização fixada pelo 
douto Juiz singular, no importe de R$5.000,00, não se 
apresenta desmedida para reparar, com razoabilidade, os 
danos morais causados à autora, servindo para desesti-
mular a prática de novas ocorrências pelo ofensor e não 
representando enriquecimento ilícito para a vítima. 

Assim, em atenção aos limites da matéria impug-
nada, não há motivo para a reforma da sentença. 

Com essas considerações, nego provimento ao 
recurso. 

Custas, pelo apelante, mas suspensa a exigibilidade 
da cobrança, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ELPÍDIO DONIZETTI e ARNALDO MACIEL. 

Súmula - REJEITARAM A PREJUDICIAL E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Presume a lei, é claro, que a sede do órgão ou entidade 
se encontre dentro da circunscrição territorial do oficial de 
justiça. Suponha-se veículo apreendido em Manaus, porém 
matriculado em Porto Alegre. Seria um contrassenso pretender 
que o oficial de justiça entregasse o auto de penhora ou de 
arresto na repartição competente para a emissão do certifi-
cado de registro. 
Em casos iguais ou semelhantes, caberá ao escrivão remeter 
cópia do mandado e do auto de apreensão pelo correio. 
Consoante o disposto no art. 7º, IV, da LEF, o despacho do 
juiz que defere a inicial já importa em ordem judicial para que 
o órgão ou entidade faça o registro, independentemente do 
pagamento de custas ou de outras despesas (Comentários à 
Lei de Execução Fiscal. Forense, 1981, p. 215/216).

Verifica-se, portanto, que, como regra geral, cabe 
ao oficial de justiça, nas execuções fiscais, diligenciar no 
sentido de dar publicidade à penhora, sendo do devedor 
o ônus de comprovar que o bem indicado é, de fato, de 
propriedade do executado. Os arts. 7º, IV, e 14 tratam do 
registro da penhora; não transferem para o credor o ônus 
de registrar o bem, até porque, se não houver registro, 
não há como se comprovar que pertença aos executados, 
o que pode gerar prejuízo para terceiros de boa-fé. 

Nesse sentido já decidiu este eg. Tribunal: 
AI 1.0024.06.941971-1/001, Rel. Des. Brandão 
Teixeira, DJ 29.11.2007; AI 1.0701.04.096254-3/
001, Rel. Des. Eduardo Andrade, DJ 23.04.2008; AI 
1.0024.05.590095-5/001, Dorival Guimarães Pereira, 
DJ 25.03.2008, dentre outros.

Agravo de instrumento. Registro de penhora. Diligência do 
oficial de justiça. Art. 7º, IV, c/c art. 14, i, da Lei de Execução 
Fiscal. Arquivamento. Possibilidade. - Nos termos do art. 7º, 
IV, c/c art. 14, I, da Lei de Execução Fiscal, compete ao oficial 
de justiça encarregado da lavratura do auto de penhora,a 
entrega de cópia do auto e do mandado executivo para fins 
de registro no livro próprio, inobstante o pagamento de custas 
ou outras despesas (AI 1.0220.06.000986-1/001, Rel. Des. 
Antônio Sérvulo, DJ de 06.03.2009).

Ementa: Agravo de instrumento. Execução fiscal. Penhora. 
Registro junto à matrícula. Diligência do oficial de justiça. 
- Na execução fiscal, o registro da penhora de imóvel no 
Cartório deve ser providenciado pelo próprio oficial de justiça 
que, no cumprimento do mandado, realiza a constrição, visto 
que o despacho que determina a citação do devedor implica 
a ordem automática de registro no ofício próprio (Agravo 
de Instrumento n° 1.0024.00.139945-0/001 - Comarca de 
Belo Horizonte - Relator: Exmo. Sr. Des. Edilson Fernandes- 6ª 
Câmara Cível - j. em 07 de abril de 2009 - v.u).

Ementa: Agravo de instrumento. Execução fiscal. Penhora. 
Pedido de leilão (praceamento) do bem imóvel. Determinação 
pela apresentação da certidão de Registro do Imóvel, com 
a averbação da constrição realizada (Registro de penhora 
de bem imóvel). Descabimento. Ato oficial. Arts. 7º, IV e 14 
da Lei federal nº 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal). Recurso 
provido (Agravo n° 1.0024.06.951907-2/001 - Comarca de 
Belo Horizonte - Relator: Exmo. Sr. Des. Nepomuceno Silva- 
5ª Câmara Cível - j. em 05 de junho de 2008.- v.u).

Processo civil. Execução fiscal. Agravo de instrumento. 
Decisão agravada. Decretação de insubsistência de 
penhora. Determinação de registro de ato de constrição pela 

O MM. Juiz indeferiu o pedido de praceamento 
do bem, feito pelo exequente, por não ter sido juntada 
aos autos a cópia do registro do imóvel que se pretende 
pracear, nos termos do art. 167, inciso I, item 5, da Lei 
6.015/73. Segundo este dispositivo legal: 

Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão 
feitos: (Renumerado do art. 168 com nova redação pela Lei 
nº 6.216, de 1975.) 
I - o registro 
[...] 
5) das penhoras, arrestos e sequestros de imóveis; 

Nos termos da Lei de Execuções Fiscais: 

Art. 7º O despacho do Juiz que deferir a inicial importa em 
ordem para: 
[...] 
IV - registro da penhora ou do arresto, independentemente 
do pagamento de custas e outras despesas, observado o 
disposto no art. 14. 
[...] 
Art. 14. O Oficial de Justiça entregara contrafé e cópia do 
termo ou do auto de penhora ou arresto, com a ordem de 
registro de que trata o art. 7º, inciso IV; 
I - no Ofício próprio, se o bem for imóvel ou a ele equiparado; 
[...] 

Estas regras devem ser interpretadas em conso-
nância com o disposto no CPC. E, nos termos deste 
diploma legal: 

Art. 659.  A penhora deverá incidir em tantos bens quantos 
bastem para o pagamento do principal atualizado, juros, 
custas e honorários advocatícios. 
[...] 
§ 4º A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto 
ou termo de penhora cabendo ao exequente, sem prejuízo da 
imediata intimação do executado (art. 652, § 4º), providen-
ciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, 
a respectiva averbação no ofício imobiliário, mediante apre-
sentação de certidão de inteiro teor do ato, independente-
mente de mandado judicial. 
§ 5º Nos casos do § 4º, quando apresentada certidão da 
respectiva matrícula, a penhora de imóveis, independen-
temente de onde se localizem, será realizada por termo 
nos autos, do qual será intimado o executado, pessoal-
mente ou na pessoa de seu advogado, e por este ato consti-
tuído depositário.

 Segundo Milton Flaks, em comentário ao art. 14 
da Lei 6.830/80: 

Entre os novos encargos que a LEF atribui ao oficial de justiça, 
inclui-se o de diligenciar a publicidade da penhora, mediante 
o seu registro junto ao órgão oficial ou entidades indicados 
no art. 14, conforme se trate de imóvel por natureza ou por 
equiparação legal [...]. 
O dispositivo atende a uma dupla finalidade: a) obvia discus-
sões em torno da eventual boa-fé de terceiro, se o bem 
penhorado vier a ser alienado ou gravado com ônus real; 
b) adverte o terceiro sobre a existência da penhora. É que 
inexiste impedimento à alienação ou oneração de bens 
penhorados. Tais atos não são inválidos, mas tão somente 
ineficazes em relação ao exequente. 
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exequente. Diligência a cargo do oficial de justiça. - A infor-
mação sobre a existência de alienações sucessivas do imóvel 
penhorado em execução fiscal não autoriza ao Juiz tornar, de 
ofício, insubsistente a penhora, sem a manifestação dos inte-
ressados, especialmente dos terceiros adquirentes, por meio 
de instrumentação própria (CPC - art. 1.046 e seguintes). O 
art. 7º, IV, da Lei nº 6.830/80 dispõe que o despacho que 
deferir a inicial da execução fiscal importa em ordem para 
registro de penhora ou arresto, independentemente do paga-
mento de emolumentos, observado o art. 14, que determina 
ao Oficial de Justiça sua materialização. Dá-se provimento 
ao recurso (TJMG, 4ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento 
nº 1.0701.96.012267-2/001, Relator Des. Almeida Melo, 
acórdão de 25.01.2007, publicação de 02.02.2007). 

Execução fiscal. Penhora. Inscrição. Art. 7º, IV, e 39 da 
Lei 6.830/80. O art. 7º, IV, da Lei 6.830/80 é expresso 
em consignar que o despacho que deferir a inicial da 
execução fiscal importa em ordem para registro de penhora 
ou do arresto, observado o art. 14, que determina ao 
oficial de justiça sua materialização. Agravo conhecido e 
provido (TJMG, 5ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento 
nº 1.0024.05.602436-7/001, Relator Des. Cláudio Costa, 
acórdão de 06.07.2006, publicação de 28.07.2006). 

Assim, dou provimento ao recurso para, reformando 
a r. decisão recorrida, determinar que a diligência para o 
registro da penhora efetuada nos autos seja implemen-
tada por oficial de justiça. 

Sem custas recursais. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEIXOTO HENRIQUES e OLIVEIRA FIRMO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Contrato de agenciamento - Cobrança - Prova - 
Valores não repassados - Depósitos - Vinculação 
indemonstrada - Ônus da prova - Art. 333, I e II, 
do CPC - Inteligência - Assistência judiciária - 

Empresa - Possibilidade - Concessão - Declaração 
de carência - Ausência - Indeferimento - Correção 

monetária - Incidência - Ajuizamento da ação

Ementa: Cobrança. Contrato de agenciamento. Valor 
não repassado. Prova. 

- É legítima a cobrança de valor não repassado vinculado 
a contrato de agenciamento, quando prevalente a prova 
do não repasse. 

Recursos providos em parte. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.08.462862-8/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Moacir Marques 
do Prado Representações Ltda. - Apelante adesivo: 
S.A. Viação Aérea Rio Grandense (nova denominação 

de Varig S.A.) - Apelados: Moacir Marques do Prado 
Representações Ltda. e S.A. Viação Aérea Rio Grandense 
- Relator: DES. SALDANHA DA FONSECA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PARCIAL PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES. 

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2011. - Saldanha 
da Fonseca - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. SALDANHA DA FONSECA - Conheço dos 
recursos, porque próprios e tempestivos. 

Apelação principal. 
A análise dos autos revela que a apelada cobra da 

apelante principal o pagamento de valores vinculados a 
contrato de agenciamento. 

Para tanto, alega que celebrou com a apelante prin-
cipal um contrato de agenciamento, e a mesma deixou 
de cumprir a integralidade de suas obrigações, perma-
necendo em mora, conforme planilha, pelo valor total 
de R$554.722,05 (quinhentos e cinquenta e quatro mil, 
setecentos e vinte e dois reais e cinco centavos). Anota 
que a apelante principal reteve valores pagos em virtude 
da representação e venda de passagens e transportes 
aéreos de cargas, o que contraria o parágrafo único da 
cláusula décima primeira do contrato. Por isso, requer o 
pagamento de R$554.722,05 (quinhentos e cinquenta e 
quatro mil, setecentos e vinte e dois reais e cinco centavos). 

Pedido julgado parcialmente procedente (f. 220-221 
e f. 225-227). 

A apelante principal sustenta que requereu os bene-
fícios da assistência judiciária, pretensão indeferida e que 
deve ser revista; não há prova do reconhecimento do 
débito e da legalidade da cobrança impugnada; a liti-
gância de má-fé da autora deve ser declarada; a correção 
monetária deve incidir a partir do ajuizamento da ação, 
conforme art. 1º, § 2º, da Lei nº 6.899/81; efetuou paga-
mentos, conforme documentos juntados, razão pela qual 
a sentença recorrida deve ser reformada, para declarar 
inexistente qualquer débito entre as partes; cabe a devo-
lução em dobro do valor cobrado indevidamente. 

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, 
na obra Código de Processo Civil comentado, 8. ed., 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 1.583, 
anotam: 

Pessoa jurídica. É perfeitamente admissível, à luz da CF, 5º, 
LXXIV, a concessão do benefício da gratuidade à pessoa jurídica 
que demonstre, cabalmente, a impossibilidade de atender às 
despesas antecipadas do processo, o que vedaria seu acesso 
à justiça (STJ, 3ª T., REsp 161897-RS, Rel. Waldemar Zveiter, 
j. 12.5.1998, v.u., DJU de 10.8.1998, p. 65). No mesmo 
sentido: STJ, 3ª T., REsp 400743-RS, Rel. Min. Carlos Alberto 


